
 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PARECER CONJUNTO N° 108/2023 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 603/2018.  
O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Rinaldi Digilio, concede isenção de 

IPTU para proprietários portadores de doenças raras e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

O presente projeto institui a obrigação do Poder Executivo em conceder isenção de IPTU 
(Imposto Predial Territorial Urbano) ao imóvel que seja de propriedade e residência do 
contribuinte, cônjuge e/ou filhos dos mesmos que comprovadamente sejam portadores de 
Doenças Raras. Essa isenção será concedida somente para um único imóvel do qual o portador 
de Doenças Raras seja proprietário/dependente ou responsável pelo recolhimento dos tributos 
municipais e que seja utilizado exclusivamente como sua residência e de sua família, 
independentemente do tamanho do referido imóvel. A propositura sinaliza que as Doenças Raras 
seriam aquelas que segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), afeta até 65 (sessenta e 
cinco) pessoas em cada 100.000 (cem mil) indivíduos, assim como ressalta que a isenção do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) não desobriga o contribuinte do pagamento das taxas 
previstas. 

Segundo a justificativa do projeto, no Brasil há estimados 13 milhões de pessoas com 
doenças raras, segundo pesquisa da Interfarma. Existem de seis a oito mil tipos de doenças 
raras, em que 30% dos pacientes morrem antes dos cinco anos de idade; 75% delas afetam 
crianças e 80% têm origem genética. Algumas dessas doenças se manifestam a partir de 
infecções bacterianas ou causas virais, alérgicas e ambientais, ou são degenerativas e 
proliferativas. Segundo o Ministério da Saúde, atualmente existem no Brasil cerca de 240 
serviços que oferecem ações de assistência e diagnóstico. No entanto, por se tratarem de 
doenças raras, muitas vezes elas são diagnosticadas tardiamente e os pacientes geralmente 
encontram dificuldades no acesso ao tratamento. Por se tratar de Doenças Raras, com 
quantidade de tratamento diminutas e muitas vezes, com valores altos, solicitamos a isenção do 
IPTU, para poder ajudar essas famílias e que as mesmas possam usufruir do direito que 
pacientes de doenças graves já possuem de acordo com o inciso XIV do artigo 6º da Lei Federal 
nº 7.713/1988, que regula a matéria em âmbito Federal. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no 
âmbito de sua competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis 
que promove a proteção social de pessoas com doenças raras ao minimizar o seu gasto com 
impostos e assim fornecer melhores condições econômicas para a continuidade do seu 
tratamento. Favorável, portanto, é o parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 
óbices, tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos 
orçamentários vigentes, assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria 
fiscal. Portanto, o parecer é favorável. 

Sala das Comissões Reunidas, 01/03/2023 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

Ver. ANDRÉ SANTOS (REPUBLICANOS) 
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Ver. ANTONIO DONATO (PT) 

Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB) 

Ver. BOMBEIRO MAJOR PALUMBRO (PP) 

Ver. DR. SIDNEY CRUZ (SOLIDARIEDADE) 

Ver. LUANA ALVES (PSOL) 

Ver. MANOEL DEL RIO (PT) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Ver. CRIS MONTEIRO (NOVO) 

Ver. DANILO DO POSTO DE SAÚDE (PODE) 

Ver. ISAC FELIX (PL) 

Ver. JAIR TATTO (PT) 

Ver. PAULO FRANGE (PTB) 

Ver. RINALDI DIGILIO (UNIÃO) 

Ver. RUTE COSTA (PSDB) 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/03/2022, p. 409 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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